
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Sexta Secção)

de 27 de Janeiro de 2005

no processo C-59/04: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra República Francesa (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2001/29/CE —
Harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos
direitos conexos na sociedade de informação — Não transpo-

sição no prazo fixado)

(2005/C 82/09)

(Língua do processo: francês)

No processo C-59/04, que tem por objecto uma acção por
incumprimento nos termos do artigo 226.o CE, proposta em
11 de Fevereiro de 2004, Comissão das Comunidades Euro-
peias (agente: K. Banks) contra República Francesa (agentes: G.
de Bergues e A. Bodard-Hermant), o Tribunal de Justiça (Sexta
Secção), composto por: A. Borg Barthet, presidente de secção,
J.-P. Puissochet e J. Malenovský (relator), juízes, advogado-geral:
A. Tizzano, secretário: R. Grass, proferiu em 27 de Janeiro de
2005 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1. A República Francesa, ao não adoptar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento ao artigo 5.o, n.o 1, e aos artigos 6.o e 7.o da Directiva
2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de
Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade de informação,
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dessa
directiva.

2. A acção é julgada improcedente quanto ao restante.

3. Cada uma das partes suportará as suas despesas.

(1) JO C 71 de 20.03.2004.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quarta Secção)

de 27 de Janeiro 2005

no processo C-125/04 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pela Commission de Litiges Voyages (Bélgica):
Guy Denuit, Betty Cordenier contra Transorient –

Mosaïque Voyages et Culture SA (1)

(Questões prejudiciais — Apresentação ao Tribunal de
Justiça — Órgão jurisdicional nacional na acepção do artigo

234.o CE — Tribunal arbitral)

(2005/C 82/10)

(Língua do processo: francês)

No processo C-125/04, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo collège d'arbitrage de la Commission de Litiges Voyages
(Bélgica), por decisão de 4 de Dezembro de 2003, entrado no
Tribunal de Justiça em 8 de Março de 2004, no processo Guy
Denuit, Betty Cordenier contra Transorient – Mosaïque Voyages
et Culture SA, o Tribunal de Justiça (Quarta Secção), composto
por: K. Lenaerts, presidente de secção, N. Colneric e J. N. Cunha
Rodrigues (relator), juízes, advogado-geral: A. Tizzano, secre-
tário: R. Grass, proferiu em 27 de Janeiro de 2005 um acórdão
cuja parte decisória é a seguinte:

1) O Tribunal de Justiça não é competente para se pronunciar sobre
as questões submetidas pelo collège d'arbitrage de la Commission
de Litiges Voyages.

(1) JO C 156 de 12.6.2004.

Pedido de autorização para proceder a uma penhora apre-
sentado em 28 de Janeiro de 2005 pela sociedade Intek

Company contra a Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-1/05 SA)

(2005/C 82/11)

Deu entrada no Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias,
em 28 de Janeiro de 2005, um pedido de autorização para
proceder a uma penhora, apresentado pela sociedade Intek
Company, representada por R. Nathan, avocat, contra a
Comissão das Comunidades Europeias.
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